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Estado da Paraíba 
CÂMARA MUNICIPAL DE PICUÍ 

Casa Francisco Eduardo de Macedo 
CNPJ 12.732.038/0001.38 

 

PROJETO DE LEI N° 015/2023. 

 

 

DISPÕE SOBRE: ALTERA LEI MUNICIPAL Nº 1.340, DE 
23 DE MAIO DE 2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PICUÍ - ESTADO DA PARAÍBA, 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO E 

PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º - O art. 9º da Lei Municipal nº 1.340, de 23 de maio de 2008 passa a 

vigorar de acordo com a seguinte redação: 

Art. 9° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – COMSEA do município de Picuí será composto por 6 

(seis) conselheiros, sendo 2/3 (dois terços) de representantes da 

sociedade civil organizada e 1/3 (um terço) de representantes do 

Governo Municipal.  

§ 1° - O governo Municipal será representado no Conselho 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, pelas 

secretarias afins, conforme segue:  

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 

Social;  

II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto.  

§ 2º - A definição da representação da sociedade civil deverá ser 

estabelecida através de consulta pública, aos seguintes setores:  

I - 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;  

II – 1 (um) representante dos conselhos municipais pertencentes 

à área de segurança alimentar e nutricional;  

III – 1 (um) representante das entidades profissionais 

acadêmicas com cursos superiores em áreas afins;  

IV – 1 (um) representantes de Entidades religiosas ou pastorais. 

§ 3º - Poderão compor o CONSEA, na qualidade de observadores 

ou convidados, representantes de concelhos afins, de organismos 

internacionais e do Ministério Público, indicados pelos titulares 

das respectivas instituições, além de outros setores dos governos 

municipal e estadual, e de outras instituições da sociedade civil 

que não componham como titulares ou suplentes este colegiado. 
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Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

 
 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Picuí-PB, Plenário Abilio Cesar 
de Oliveira, em 24 de julho de 2023. 
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 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
 
PROJETO DE LEI Nº 015/2023 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
DISPÕE SOBRE: ALTERA LEI MUNICIPAL Nº 1.340, DE 23 DE MAIO DE 2008 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 
P A R E C E R 

 
 
  Em cumprimento à Legislação vigente deste Poder Legislativo, após 
análise, esta Relatoria conclui que o Projeto de Lei em epígrafe é considerado 
legítimo sobre todos os aspectos, no mérito atende aos interesses do Poder 
Público, bem como, a documentação exigida, nos termos do Regimento Interno e 
da legislação federal. 
 
  Isto posto, emitimos nosso PARECER FAVORÁVEL, concluindo pela 
legalidade e constitucionalidade do referido Projeto de Lei. 
 

Este é o nosso Parecer. 
 

Sala de sessões da Câmara Municipal de Picuí, em ___/___ de 2023. 
      
 

 
ALDEMIR ALVES DE MACEDO                                      

                                                                                  - Relator - 
 

DE ACORDO: Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação são de “acordo” com o parecer do Relator, concluindo para sua 
aprovação. 
 
 
 

WAGNER OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA         ALDEMIR ALVES DE MACEDO                              
     - Presidente -                      - Relator – 

 
 
 
 

CARLOS ANTÔNIO DO NASCIMENTO SILVA 
-Membro- 
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R E C I B O 
 

 
 
   

Recebi, nesta data designo o Vereador Aldemir Alves de Macedo, 
relator para o Projeto de Lei nº 015/2023, de autoria do Poder Executivo.  
 

Em _____ de _______________ de 2023 
 
 
 

 

WAGNER OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA  

- Presidente - 
 
 
  Nesta data, recebi o Projeto de Lei supra para apresentar parecer. 

 
Em: ____ de ________________ de 2023 

 
 
 

ALDEMIR ALVES DE MACEDO 

- Relator - 
 
 

Recebi, nesta data, este expediente com parecer em uma folha digitada, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
 
          

Em: ______de __________________ de 2023. 

 
 

_______________________________ 
- 1º Secretário – 

 
 
 
 
 

DESPACHO 
 

24/07/2023 

 
A C.C.J.R. para as devidas 

providências. 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
 

PROJETO DE LEI Nº 015/2023 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
DISPÕE SOBRE: ALTERA LEI MUNICIPAL Nº 1.340, DE 23 DE MAIO DE 2008 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

P A R E C E R 
 

 
  Em cumprimento à Legislação vigente deste Poder Legislativo, após 
análise, esta Relatoria conclui que o Projeto de Lei em epígrafe é considerado 
legítimo sobre todos os aspectos, no mérito atende aos interesses do Poder 
Público, bem como, a documentação exigida, nos termos do Regimento Interno e 
da legislação federal. 
 
  Isto posto, emitimos nosso PARECER FAVORÁVEL, concluindo pela 
legalidade e constitucionalidade do referido Projeto de Lei. 
 

Este é o nosso Parecer. 
 

Sala de sessões da Câmara Municipal de Picuí, em ___/___ de 2023. 
      
 

 
MARIA EDNALVA DANTAS                                      

                                                                                    - Relatora - 
 

DE ACORDO: Os membros da Comissão de Orçamento e Finanças 
são de “acordo” com o parecer da Relatora, concluindo para sua aprovação. 

 
 
 
JOZELMA CECÍLIA COSTA DANTAS               MARIA EDNALVA DANTAS                

                             - Presidente -                - Relatora – 
 
 
 

JOSÉ ADRIANO BENTO DOS S. AZEVEDO  
-Membro- 
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R E C I B O 
 

 
 
   

Recebi, nesta data designo a Vereadora Maria Ednalva Dantas, 
relatora para o Projeto de Lei nº 015/2023, de autoria do Poder 
Executivo.  
 

Em _____ de _______________ de 2023 
 
 
 

 
JOZELMA CECÍLIA COSTA DANTAS 

- Presidente - 
 
 
  Nesta data, recebi o Projeto de Lei supra para apresentar 
parecer. 

 
Em: ____ de ________________ de 2023 

 
 
 

MARIA EDNALVA DANTAS 
- Relatora - 

 
 
Recebi, nesta data, este expediente com parecer em uma folha digitada, 

da Comissão de Orçamento e Finanças. 
 
          

Em: ______de __________________ de 2023 

 
 

_______________________________ 
- 1º Secretário – 

DESPACHO 
 

24/07/2023 

 
A C.O.F. para as devidas providências. 

 


